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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PRESSUPOSTOS 
DE  ADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
DOCUMENTO OBRIGATÓRIO PARA FORMAÇÃO 
DO INSTRUMENTO.  NEGADO SEGUIMENTO.

-     Ausente  a  cópia  da  certidão  de  intimação, 
requisito  obrigatório  nos termos do inciso I  do art. 
525 do CPC, resulta manifestamente inadmissível o 
recurso. 

Vistos etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento,  com  pedido  de  efeito 

suspensivo, interposto pelo Município de Patos contra decisão proferida pelo 

Juiz da 4ª Vara daquela Comarca, nos autos da Ação Ordinária, movida por  

Mônica Pereira Nóbrega, onde deferiu a Tutela Antecipada para determinar que 

o Promovido reduzisse a carga horária de trabalho da Autora para 20 (vinte) 

horas semanais, sem prejuízo de vencimentos.

Em suas razões recursais, o Recorrente alegou a inexistência 

dos requisitos para a concessão de tutela antecipada em favor da Promovente. 

Afirmou que no dia 15.06.2010 publicou edital de retificação alterando a carga 

horária do Cargo de Técnico de Enfermagem Classe II (plantonista) para 36 

(trinta e seis) horas semanais. 



Agravo de Instrumento nº 2013319-22.2014.815.0000

Por tais razões, pugnou pela concessão de efeito suspensivo 

ativo  ao  Recurso  para  sobrestar  a  decisão  recorrida.  No  mérito,  pelo 

provimento  do  Agravo  de  Instrumento,  indeferindo-se  o  pedido  de  tutela 

antecipada (fls. 02/09).

Juntou documentos de fls. 10/23.

É o relatório. 

DECIDO

Sabe-se que antes da análise meritória propriamente dita, cabe 

ao Relator o exame dos requisitos de admissibilidade atinentes a cada espécie 

recursal.

Nessa  senda,  constituindo-se  a  certidão  da  intimação  da 

decisão agravada em peça obrigatória, a sua ausência nos autos, quando da 

interposição do Agravo de Instrumento, enseja a negativa do seguimento do 

recurso, posto que manifestamente inadmissível, por violar a norma imperativa 

do inciso I do art. 525 do Código de Processo Civil.

Art.  525.  A  petição  de  agravo  de  instrumento  será  
instruída: 
I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da 
certidão  da  respectiva  intimação e  das  procurações 
outorgadas aos advogados do agravante e do agravado  
(grifei)

Compulsando  os  autos,  observo  que  às  fls.17/18  verifica-se 

uma certidão de juntada de mandado, entretanto, tal documento não se presta 

a comprovar a data da publicação da decisão agravada.

Assim sendo, tenho que o Agravante, ao deixar de colacionar a 

certidão de intimação, inviabilizou por completo qualquer possibilidade de se 

atestar se o recurso foi manejado dentro do interstício legal previsto no art. 522 

do CPC. 
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A título ilustrativo, cito o seguinte precedente jurisprudencial:

RECURSO. Agravo de instrumento. Peça obrigatória Art. 
525 do CPC Cópia ou certidão da intimação da decisão 
Prova  segura  da  tempestividade  do  recurso  Ausência 
Recurso  não  conhecido.  (TJSP;  EDcl  2042798-
88.2013.8.26.0000/50000;  Ac.  7466494;  São  Paulo; 
Décima Nona Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Mário 
de Oliveira; Julg. 27/11/2013; DJESP 04/04/2014)

Dessarte, importante transcrever a regra contida no “caput” do 

art. 557 do CPC:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  
dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal  
Federal, ou de Tribunal Superior (grifei).

Por tais razões, com fulcro no art. 557 do Código de Processo 

Civil,  NEGO  SEGUIMENTO ao  presente  Agravo  de  Instrumento,  por  sua 

manifesta inadmissibilidade em razão do não cumprimento dos disposto no art. 

525, inciso I, do mesmo códex.

Publique-se. 

Intime-se.

Transitado em julgado, arquivem-se os autos.

João Pessoa, ____ de dezembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                            Relator
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